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LÍNGUA PORTUGUESA

1

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
-ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determi-
nado ponto de vista, persuadindo o 
leitor a partir do uso de argumentos 
sólidos. Sua estrutura comum é: in-
trodução > desenvolvimento > con-
clusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a neces-
sidade de defender algum ponto de 
vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitua-
lizações etc. A estrutura segue a do 
texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pes-
soas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior carac-
terística são os verbos no modo im-
perativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 
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DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL. EMPREGO DAS LETRAS

ORTOGRAFIA OFICIAL
A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso ana-

lisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que também 
faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar que 
existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o alfabeto 

se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo que 

elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final (interrogação, exclamação, 
ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. Ex: comprimento 

(extensão) X cumprimento (saudação); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma pronúncia, porém são grafadas de maneira diferente. Ex: conserto 

(correção) X concerto (apresentação); cerrar (fechar) X serrar (cortar).

Nos capítulos seguintes serão passadas regras específicas quanto à acentuação e uso da crase, entre outras normas que condizem à 
ortografia oficial do português.  

EMPREGO DA ACENTUAÇÃO GRÁFICA

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utilizados 
no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 
(ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a intensi-
dade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTES LINUX E WINDOWS)

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armazenar 

e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).
Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.
Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 

vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
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• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determinada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 7
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EXAME DE CORPO DE DELITO E PERÍCIAS EM GERAL 
(ARTIGOS 158 AO 184 DO CÓDIGO PROCESSUAL PENAL 

BRASILEIRO). PROVA

Prova consiste num conjunto de provas que podem ser produ-
zidas pelas partes, pelo juiz ou por terceiros (peritos, por exemplo), 
os quais destinam à convicção do magistrado acerca da existência 
ou não de um fato. Assim, trata-se da convicção do juiz sobre os 
elementos essenciais para o decorrer da causa.

Enquanto os elementos informativos são aqueles produzidos 
durante a fase do inquérito policial (em regra, já que o inquérito, 
é dispensável, podendo os elementos informativos ser produzidos 
em qualquer outro meio de investigação suficiente a embasar uma 
acusação), a prova deve ser produzida à luz do contraditório e da 
ampla defesa, almejando a consolidação do que antes eram meros 
indícios de autoria e materialidade delitiva, e ainda, com a finalida-
de imediata de auxiliar o juiz a formar sua livre convicção.

Vale informar, que não poderá o juiz, nessa sua livre convic-
ção, se fundar exclusivamente nos elementos informativos colhidos 
durante a fase investigatória. Estes terão apenas função comple-
mentar na formação do processo de convencimento do magistrado. 
Isso significa dizer que a prova é, sim, essencial, para se condenar 
alguém. Justamente porque, a ausência de prova é um dos motivos 
que pode levar à absolvição.

A prova está intimamente ligada à demonstração da verdade 
dos fatos, sendo inerente ao desempenho do direito de ação e de 
defesa. É verdadeiro direito subjetivo com vertente constitucional 
para demonstração da realidade dos fatos. Já as normas atinentes 
às provas são de natureza processual, tendo aplicação imediata. Se 
o legislador disciplina um novo meio de prova, ou altera as normas 
já existentes, tais alterações terão incidência instantânea, abarcan-
do os processos já em curso. Os crimes ocorridos antes da vigência 
da lei poderão ser demonstrados pelos novos meios de prova.

De acordo com os ensinamentos de Paulo Rangel: “O objeto 
da prova é a coisa, o fato, o acontecimento que deve ser conhecido 
pelo juiz, a fim de que possa emitir um juízo de valor. São os fatos 
sobre os quais versa o caso penal. Ou seja, é o ‘thema probandum’ 
que serve de base à imputação penal feita pelo Ministério Público. 
É a verdade dos fatos imputados ao réu com todas as suas circuns-
tâncias”.

Na hipótese do Ministério Público imputar à determinada pes-
soa a prática do crime de homicídio, este crime caracterizar-se-á 
como o objeto da prova.

Cabe destacar que há diferença entre objeto da prova e objeto 
de prova. O objeto de prova significa todos os fatos ou coisas que 
necessitam da comprovação de sua veridicidade.

Durante um processo, tanto o autor quanto o réu irão apresen-
tar argumentos favoráveis à eles, assim como acontecimentos que 
demonstrem a veracidade de suas alegações. Ocorrendo isso, os 
mesmos acabam por delimitar o objeto da prova, devendo o julga-
dor ater-se à somente estes fatos, visando a economia processual.

Neste contexto, podemos concluir que são as partes que defi-
nem essencialmente os fatos que deverão ser objeto de prova, res-
tando ao juiz, eventualmente, apenas completar o rol de provas a 
produzir, utilizando-se de seu poder instrutório, o que determinará 
somente com a finalidade de fazer respeitar o princípio da verdade 
real.

Classificação Da Prova
Existem alguns critérios que classificam a prova, a saber:

a) Quanto ao objeto:
- direta: apresenta o fato de forma instantânea, não necessi-

tando de nenhuma construção lógica. 

- indireta: afirma uma fato do qual se infira, por dedução ou 
indução, a existência do fato que se busque provar. Neste caso, há a 
necessidade de um processo de construção lógica com o intuito de 
chegar a um determinado fato que se quer provar. 

 
b) Quanto ao sujeito ou causa:
- real: é uma prova encontrada em objeto ou coisa que possua 

vestígios de um crime como, por exemplo, uma camisa ensanguen-
tada da vítima, etc.

- pessoal: é uma prova surgida da vontade consciente humana 
e que tem como objetivo mostrar a veracidade dos fatos asseve-
rados como, por exemplo, o testemunho de quem presenciou um 
crime, um laudo pericial assinado por dois peritos, etc.

c) Quanto à forma:
- testemunhal: é a prova produzida através de declaração sub-

jetiva oral e algumas vezes por escrito (art.221, §1º, CPP). Essas pro-
vas podem ser produzidas por testemunhas, pelo próprio acusado 
(confissão) ou pelo ofendido.

- documental: é a prova originada através de documento escrito 
ou gravação como, por exemplo cartas, fotografias autenticadas etc.

- material: é a que consiste em qualquer materialidade que sir-
va de elemento para o convencimento do juiz sobre o fato que se 
está provando.

d) Quanto ao valor ou efeito:
- plena (perfeita ou completa): é a prova que é capaz de con-

duzir o julgador à uma absoluta certeza da existência de um fato.
- não plena (imperfeita ou incompleta): é a prova que apenas 

conduz à uma probabilidade da ocorrência de um evento, não sen-
do suficiente para a comprovação.

 
Meios de Prova
Meio de prova é todo fato, documento ou alegação que possa 

servir, direta ou indiretamente, à busca da verdade real dentro do 
processo. É o instrumento utilizado pelo juiz para formar a sua con-
vicção acerca dos fatos alegados pelas partes.

Em outras palavras, meio de prova é tudo aquilo que possibilita 
o convencimento do julgador quanto a veracidade dos fatos expos-
tos, estando ou não estes meios inseridos em lei.

Os meios de prova podem ser tanto nominados quanto inomi-
nados. Os primeiros são estabelecidos através da lei e os últimos são 
moralmente legítimos. Como exemplo de meios de prova, existe a 
perícia no local em que ocorreu o delito (art.169, CPP), a confissão 
do réu (art.197, CPP) e o depoimento do ofendido (art.201, CPP).

Sob o Princípio da Verdade Real, as investigações devem ser 
feitas de forma ampla, ou seja, não havendo restrições quanto aos 
meios de provas, salvo nos casos previstos no parágrafo único do 
art.155, CPP: “Somente quanto ao estado das pessoas serão obser-
vadas as restrições estabelecidas na lei civil”.

 
“Prova cautelar”, “prova não repetível”, e “prova antecipada”. 
A parte final, do caput do art. 155, CPP, se refere a estas três 

provas, produzidas em regra ainda durante a fase inquisitória, as 
quais poderia o juiz se utilizar para formar sua convicção. Embora 
exista posicionamento que clama pela sinonímia das expressões, há 
se distingui-las.

A “prova cautelar” é aquela em que existe risco de desapareci-
mento do objeto da prova, em razão do decurso do tempo, motivo 
pelo qual o que se pretende provar deve ser perpetuado. O contra-
ditório, aqui, é diferido, postergado.

A “prova não repetível” é aquela que não tem como ser produ-
zida novamente, em virtude do desaparecimento da fonte probató-
ria, como o caso de um exame pericial por lesão corporal, cujos si-
nais de violência podem desaparecer com o tempo. O contraditório, 
aqui, é diferido, postergado.
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A “prova antecipada”, por fim, é aquela produzida com obser-
vância do contraditório real (ou seja, o contraditório não é diferido 
como nas duas hipóteses anteriores), perante a autoridade judicial, 
mas em momento processual distinto daquele previamente previs-
to pela lei (podendo sê-lo até mesmo antes do processo). O melhor 
exemplo é a oitiva da testemunha para perpetuar a memória da 
prova, disposta no art. 225, da Lei Processual Penal.

 
Fatos que não precisam ser provados. 
São eles:
A) Fatos notórios. É o caso da chamada “verdade sabida” (ex.: 

não se precisa provar que dia vinte e cinco de dezembro é Natal, 
conforme o calendário cristão ocidental);

B) Fatos axiomáticos, intuitivos. São aqueles evidentes (ex.: “X” 
é atingido e despedaçado por um trem. Não será preciso um exame 
para se apurar que a causa da morte foi o choque com o trem);

C) Presunções legais. São aquelas decorrentes da lei, valendo 
lembrar que, em se tratando de presunção relativa, contudo, admi-
tir-se-á prova em contrário;

D) Fatos desnecessários ao deslindes da lide. São os “fatos inú-
teis” (ex.: “X” morreu de envenenamento por comida. Pouco impor-
ta saber se a carne estava bem ou mal passada);

E) O direito, como regra. O direito não precisa ser provado, sal-
vo em se tratando de direito estadual, municipal, costumeiro, ou 
estrangeiro, se assim o requerer o juiz.

Posto isto, fazendo uma análise em sentido contrário, fatos que 
não sejam notórios, que não sejam axiomáticos, que não sejam 
desnecessários, que não sejam presunções legais, e que não digam 
respeito, como regra, necessitam ser provados.

 
“Prova nominada”, “prova inominada”, “prova típica”, “prova 

atípica”, e “prova irritual”. 
A “prova nominada” é aquela cujo “nomen juris” consta da lei 

(ex.: prova pericial).
A “prova inominada” é aquela cujo “nomen juris” não consta 

da lei, mas que é admitida por força do “Princípio da Liberdade Pro-
batória”.

A “prova típica” é aquela cujo procedimento probatório está 
previsto na lei.

A “prova atípica” é aquela cujo procedimento não está previsto 
em lei.

A “prova irritual” é aquela colhida sem a observância de mode-
lo previsto em lei. Trata-se de prova ilegítima.

 
Princípios relacionados à prova penal. 
São eles, além do Princípio da Liberdade Probatória, já mencio-

nado anteriormente, em um rol exemplificativo:
A) Princípio da presunção de inocência (ou princípio da presun-

ção de não-culpabilidade). Todos são considerados inocentes, até 
que se prove o contrário por sentença condenatória transitada em 
julgado;

B) Princípio da não autoincriminação. Ninguém é obrigado a 
produzir prova contra si mesmo. É por isso que o acusado pode 
mentir, pode distorcer os fatos, pode ser manter em silêncio, e 
tem direito à consulta prévia e reservada com seu advogado, como 
exemplos;

C) Princípio da inadmissibilidade das provas obtidas por meios 
ilícitos. São inadmissíveis no processo as provas obtidas de modo 
ilícito, assim entendidas aquelas obtidas em violação às normas 
constitucionais. Ou seja, o direito à prova não pode se sobrepor aos 
direitos fundamentalmente consagrados na Constituição Federal.

 
“Prova ilícita” é o mesmo que “prova ilegítima”? Há quem 

diga que se tratam de expressões sinônimas. Contudo, o entendi-
mento prevalente é o de que, apesar de espécies do gênero “provas 

ilegais”, “prova ilícita” é aquela violadora de alguma norma consti-
tucional (ex.: a prova obtida não respeitou a inviolabilidade de do-
micílio assegurada pela Constituição), enquanto a “prova ilegítima” 
é aquela violadora dos procedimentos previstos para sua realização 
(tais procedimentos são aqueles regularmente previstos no Código 
de Processo Penal e legislação especial).

Qual será a consequência da prova ilícita/ilegítima? Sua conse-
quência primeira é o desentranhamento dos autos, devendo esta 
ser inutilizada por decisão judicial (devendo as partes acompanhar 
o incidente). Agora, uma consequência reflexa é que as provas deri-
vadas das ilícitas, pela “Teoria dos Frutos da Árvore Envenenada”, 
importada do direito norte-americano, também serão inadmissí-
veis, salvo se existirem como fonte independente, graças à “Teoria 
da Fonte Independente” (considera-se fonte independente aquela 
prova que, por si só, seguindo os trâmites típicos e de praxe, pró-
prios da investigação ou instrução criminal, seria capaz de conduzir 
ao fato objeto da prova).

 
Ônus da prova. 
De acordo com o art. 156, caput, do Código de Processo Pe-

nal, a prova da alegação incumbirá a quem o fizer, embora isso não 
obste que o juiz, de ofício, ordene, mesmo antes de iniciada a ação 
penal, a produção antecipada de provas consideradas urgentes e 
relevantes, observando a necessidade, adequação e proporcionali-
dade da medida (inciso I), ou determine, no curso da instrução ou 
antes de proferir sentença, a realização de diligências para dirimir 
dúvida sobre ponto relevante (inciso II). Esse poder de atuação do 
juiz é também conhecido por “gestão da prova” (por ser o juiz, na-
turalmente, um “gestor da prova”).

 
Prova emprestada. É aquela produzida em um processo e 

transportada documentalmente para outro. Apesar da valia positi-
va acentuada que lhe deve ser atribuída, a prova emprestada não 
pode virar mera medida de comodidade às partes, afinal, como re-
gra, cada fato apurado numa lide depende de sua própria prova.

Contudo, podem acontecer casos em que um determinado fato 
já não possa mais ser apurado nos autos, embora o tenha sido de-
vidamente em outros autos, caso em que a prova emprestada pode 
se revelar um eficaz aliado na busca pela verdade real.

Vale lembrar, contudo, que a prova emprestada não vem aos 
autos com o “contraditório montado” do outro processo, isto é, no 
processo recebedor terão as partes a oportunidade de questionar a 
própria validade desta bem como de tentar desqualificá-la.

Não se pode, ainda, dizer que a prova emprestada, por ser em-
prestada, valha “mais” ou “menos” que outra prova. Não há mais, 
como já dito, “tarifação de provas”. A importância de uma prova 
será aferida casuisticamente. Assim, em que pese o respeito a en-
tendimento minoritário neste sentido, não parece ser o melhor ar-
gumento defender que a prova emprestada, por si só, não pode ser 
suficiente para condenar alguém.

 
TÍTULO VII
DA PROVA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 155. O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da 
prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamen-
tar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos 
na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e 
antecipadas. 

Parágrafo único. Somente quanto ao estado das pessoas serão 
observadas as restrições estabelecidas na lei civil. 
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NOÇÕES DE TANATOLOGIA FORENSE: CRONOTANA-
TOGNOSE; MORTE SUSPEITA; MORTE SÚBITA; MORTE 

AGONIZANTE

A TANATOLOGIA vem do grego tanathos (morte) tem como raiz 
o Indo-europeu dhwen, “dissipar-se, extinguir-se” + logia (estudo), 
MORTE: do latim “mors, mortis”, de “mori” (morrer) e CADÁVER: 
do latim “caro data vermis” (carne dada aos vermes). Temos então 
Tanatologia a área da medicina legal que se ocupa da morte e os 
fenômenos a ela relacionados. 

A conceituação da morte é de extremamente dificultosa, assim 
como, em algumas oportunidades, o diagnóstico da realidade de 
morte. 

Há 460 a .C., Hipócrates definia o quadro de morte: “Testa 
enrugada e árida, olhos cavos, nariz saliente cercado de coloração 
escura, têmporas endurecidas, epiderme seca e lívida, pêlos das 
narinas e cílios encobertos por uma espécie de poeira, córneas de 
um branco fosco, pálpebras semi-cerradas e fisionomia nitidamen-
te irreconhecível”. Durante muitos anos definiu-se morte como a 
cessação da circulação (morte circulatória) e da respiração (morte 
respiratória). 

Até recentemente aceitava-se conceituar a morte como o ces-
sar total e permanente das funções vitais. Atualmente, este con-
ceito foi ampliado a partir do conhecimento de que a morte não 
é um puro e simples cessar das funções vitais, mas sim uma gama 
de processos que se desencadeiam durante um período de tempo, 
comprometendo diferentes órgãos. 

Atualmente prevalecem dois conceitos de morte: a morte ce-
rebral, indicada pela cessação da atividade elétrica do cérebro e a 
morte circulatória, indicada por parada cardíaca irreversível às ma-
nobras de ressuscitação e outras técnicas. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define morte como: 
Cessação dos sinais vitais a qualquer tempo após o nascimento 
sem possibilidade de ressuscitamento. Como a morte se apresenta 
como um processo (dinâmico) e não como um evento (estático), 
quando se coloca a questão: “Quando ocorreu a morte?” a resposta 
é dada quando se consegue definir o momento em que o processo 
de morte atingiu o seu ponto irreversível

Modalidades do Evento Morte:
- morte anatômica - É o cessamento total e permanente de 

todas as grandes funções do organismo entre si e com o meio am-
biente.

- morte histolôgica - Não sendo a morte um momento, com-
preende-se ser a morte histológica um processo decorrente da an-
terior, em que os tecidos e as células dos órgãos e sistemas morrem 
paulatinamente.

- morte aparente – estados patológicos do organismo simulam 
a morte, podendo durar horas, sendo possível a recuperação pelo 
emprego imediato e adequado de socorro médico. O adjetivo “apa-
rente” nos parece aqui adequadamente aplicado, pois o indivíduo 
assemelha-se incrivelmente ao morto, mas está vivo, por débil per-
sistência da circulação. O estado de morte aparente poderá durar 
horas. É possível a recuperação de indivíduo em estado de morte 
aparente pelo emprego de socorro médico imediato e adequado. 

- morte relativa – estado em que ocorre parada efetiva e dura-
dora das funções circulatórias, respiratórias e nervosas, associada 
à cianose e palidez marmórea, porém acontecendo a reanimação 
com manobras terapêuticas.

- morte intermédia - É admitida apenas por alguns autores. é a 
que precede a absoluta e sucede a relativa, como verdadeiro está-
gio inicial da morte definitiva. Experiências fora do corpo são relata-
das neste tipo de morte.

- morte absoluta ou morte real – estado que se caracteriza pelo 
desaparecimento definitivo de toda atividade biológica do organis-
mo, podendo-se dizer que parece uma decomposição. Fim da vida 
inicio da decomposição.

Tanotognose
É a parte da Tanatologia Forense que estuda o diagnóstico da 

realidade da morte. Esse diagnóstico será tanto mais difícil quanto 
mais próximo o momento da morte. Antes do surgimento dos fenô-
menos transformativos do cadáver. Então, o perito observará dois 
tipos de fenômenos cadavéricos: os abióticos, avitais ou vitais ne-
gativos, imediatos e consecutivos, e os transformativos, destrutivos 
ou conservadores.

Fenômenos abióticos ou imediatos ou avitais ou vitais nega-
tivos

Logo após a parada cardíaca e o colapso e morte dos órgãos e 
estruturas, como o pulmão e o encéfalo, surgem os sinais abióticos 
imediatos ou precoces. Tais sinais são considerados de probabilida-
de, ou seja, indicam a possibilidade de morte e são denominados 
por alguns autores como período de morte aparente, por outros 
são chamados de morte intermediária.

1. perda da consciência; 
2. abolição do tônus muscular com imobilidade; 
3. perda da sensibilidade; 
4. relaxamento dos esfíncteres; 
5. cessação da respiração; 
6. cessação dos batimentos cardíacos; 
7. ausência de pulso; 
8. fácies hipocrática; 
9. pálpebras parcialmente cerradas. 

Fenômenos consecutivos
Algum tempo depois aparecem os sinais abióticos mediatos, 

tardios ou consecutivos, indicativos de certeza da morte. Tais sinais 
constituem uma tríade – livor, rigor e algor –, ou seja, alterações de 
coloração, rigidez e de temperatura, indicativos de certeza da morte 
(morte real).

1. resfriamento paulatino do corpo; 
2. rigidez cadavérica; 
3. espasmo cadavérico; 
4. manchas de hipóstase e livores cadavéricos; 
5. dessecamento: decréscimo de peso, pergarninhamento da 

pele e das mucosas dos lábios; modificações dos globos oculares; 
mancha da esclerótica; turvação da córnea transparente; perda da 
tensão do globo ocular; formação da tela viscosa. 

De modo geral, admite-se em nosso meio o abaixamento da 
temperatura em 0,5°C nas três primeiras horas, depois 1°C por 
hora, e que o equilíbrio térmico com o meio ambiente se faz em 
torno de 20 horas nas crianças, e de 24 à 26 horas nos adultos.

Os livores, alterações de coloração, variam da palidez a man-
chas vinhosas. São observados nas regiões de declive, devido ao 
acúmulo (deposição) sangüíneo por atração gravitacional. Apare-
cem ½ hora após a parada cardíaca, podendo mudar de posição 
quando ocorrer mudança na posição do corpo. Após 12 horas não 
mudam mais de posição, fenômeno denominado de fixação.

A rigidez, contratura muscular, tem início na cabeça, uma hora 
após a parada cardíaca, progredindo para o pescoço, tronco e extre-
midades, ou seja, de cima para baixo (da cabeça para os pés). O re-
laxamento se faz no mesmo sentido. Tal observação é denominada 
Lei de Nysten. O tempo de evolução é variável.
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Fenômenos Transformativos
Microscopicamente, horas após a parada cardíaca, ocorre um 

processo de auto-destruição celular denominado autólise, caracte-
rizada por auto-digestão determinada por enzimas presentes nos 
lisossomos, uma das organelas citoplasmáticas.

Macroscopicamente, o primeiro sinal de putrefação é o apa-
recimento da mancha verde abdominal na região inguinal direita 
(porção direita, inferior do abdome). Tal mancha é originada pela 
produção bacteriana de hidreto de enxofre que, por sua vez, determina 
a formação de sulfohemoglobina, ou seja, na morte o enxofre “ocupa” 
o lugar do oxigênio ou do dióxido de carbono na hemoglobina.

A mancha aparece de 16 a 24 horas após a parada cardíaca, 
progride para as outras regiões abdominais e depois para o corpo 
todo, caracterizando a fase cromática da putrefação. Nos afogados 
a mancha verde pode aparecer no tórax.

Os fenômenos transformativos compreendem os destrutivos 
(autólise, putrefação e maceração) e os conservadores (mumifica-
ção e saponificação). Resultam de alterações somáticas tardias tão 
intensas que a vida se torna absolutamente impossível. São, portan-
to, sinais de certeza da realidade de morte. 

Fenômenos destrutivos

- Autólise 
Após a morte cessam com a circulação as trocas nutritivas in-

tracelulares, determinando lise dos tecidos seguida de acidificação, 
por aumento da concentração iônica de hidrogênio e conseqüente 
diminuição do pH. A vida só é possível em meio neutro; assim, por 
diminuta que seja a acidez, será a vida impossível, iniciando-se os 
fenômenos intra e extracelulares de decomposição. 

- Putrefação
É uma forma de transformação cadavérica destrutiva, que 

se inicia, logo após a autólise, pela ação de micróbios aeróbios, 
anaeróbios e facultativos em geral, sobre o ceco, porção inicial do 
grosso intestino muito próximo a parede abdominal; o sinal mais 
precoce da putrefação é a mancha verde abdominal, a qual, pos-
teriormente, se difunde por todo o tronco, cabeça e membros, a 
tonalidade verde-enegrecida conferindo ao morto aspecto bastan-
te escuro. Os fetos e os recém-nascidos constituem exceção;neles 
a putrefação invade o cadáver por todas as cavidades naturais do 
corpo, especialmente pelas vias respiratórias. 

Na dependência de fatores intrínsecos e de fatores, a marcha 
da putrefação, se faz em quatro períodos: 

1.º) Período de coloração - Tonalidade verde-enegrecida dos 
tegumentos, originada pela combinação do hidrogênio sulfurado 
nascente com a hemoglobina, formando a sulfometemoglobina, 
surge, em nosso meio, entre 18 e 24 horas após a morte, durando, 
em média, 7 dias. 

2.°) Período gasoso - Os gases internos da putrefação migram 
para a periferia provocando o aparecimento na superfície corporal 
de flictenas contendo líquido leucocitário hemoglobínico. Confere 
ao cadáver a postura de boxeador e aspecto gigantesco, especial-
mente na face, no tronco, no pênis e bolsas escrotais. A compressão 
do útero grávido produz o parto de putrefação. As órbitas esvaziam-
-se, a língua exterioriza-se, o pericrânio fica nu. O ânus se entrea-
bre evertendo a mucosa retal. A força viva dos gases de putrefação 
inflando intensamente o cadáver pode fender a parede abdominal 
com estalo. O odor característico da putrefação se deve ao apareci-
mento do gás sulfidrico. Esse período dura em média duas semanas. 

3.°) Período coliquativo - A coliquação é a dissolução pútrida 
das partes moles do cadáver pela ação conjunta das bactérias e da 
fauna necrófaga. O odor é fétido e o corpo perde gradativamente 
a sua forma. Pode durar um ou vários meses, terminando pela es-
queletização. 

4.º) Período de esqueletização - A ação do meio ambiente e 
da fauna cadavérica destrói os resíduos tissulares, inclusive os liga-
mentos articulares, expondo os ossos e deixando-os completamen-
te livres de seus próprios ligamentos, os cabelos e os dentes resis-
tem muito tempo à destruição. Os ossos também resistem anos a 
fio, porém terminam por perder progressivamente a sua estrutura 
habitual, tornando-se mais leves e frágeis.

- Maceração
Ocorre quando os restos mortais ficam imersos em meio líqui-

do, sendo caracterizada por putrefação atípica, enrugamento teci-
dual e exsangüinação (saída do sangue pela pele desnuda).

São conhecidas duas formas: 
·Séptica: mais comum, ocorre geralmente nos corpos que per-

manecem, após a morte, em lagos, rios e mares.
·Asséptica: observada na morte e permanência do feto intra-

-útero.

É um fenômeno de transformação destrutiva em que a pele do 
cadáver, que se encontra em meio contaminado, se torna enruga-
da e amolecida e facilmente destacável em grandes retalhos, com 
diminuição de consistência inicial, achatamento do ventre e libera-
ção dos ossos de suas partes de sustentação, dando a impressão de 
estarem soltos; ocorre quando o cadáver ficou imerso em líquido, 
como os afogados, feto retido no útero materno.

Compreende três graus: no primeiro grau, a maceração está 
representada pelo surgimento lento, nos três primeiros dias, de flic-
tenas contendo serosidade sanguinolenta. No segundo grau, a rup-
tura das flictenas confere ao líquido amniótico cor vermelho-parda-
centa, e a separação da pele de quase toda a superfície corporal, a 
partir do oitavo dia, dá ao feto aspecto sanguinolento. No terceiro 
grau, destaca-se o couro cabeludo, à maneira de escalpo, do sub-
merso ou do feto retido intrauterinamente, e, em torno do 15.° dia 
post mortem, os ossos da abóbada craniana cavalgam uns sobre os 
outros, os ligamentos intervertebrais relaxam e a coluna vertebral 
torna-se mais flexível e, no feto morto, a coluna adquire acentuada 
cifose, pela pressão uterina. 

Fenômenos conservadores

- Mumificação
É a dessecação, natural ou artificial, do cadáver. Há de ser rápi-

da e acentuada a desidratação. 
A mumificação natural ocorre no cadáver insepulto, em regiões 

de clima quente e seco e de arejamento intensivo suficiente para 
impedir ação microbiana, provocadora dos fenômenos putrefatí-
vos. Assim podem ser encontradas múmias naturais, sem caixão. 
A mumificação por processo artificial foi praticada historicamente 
pelos egípcios e pelos incas, por embalsamamento, após intensa 
dessecação corporal. 

As múmias têm aspecto característico: peso corporal reduzido 
em até 70%, pele de tonalidade cinzenta-escura, coriácea, ressoan-
do à percussão, rosto com vagos traços fisionômicos e unhas e den-
tes conservados. 

- Saponificação
É um processo transformativo de conservação em que o cadá-

ver adquire consistência untuosa, mole, como o sabão ou cera (adi-
pocera), às vezes quebradiça, e tonalidade amarelo-escura, exalan-
do odor de queijo rançoso; as condições exigidas para o surgimento 
da saponificação cadavérica são: solo argiloso e úmido, que permite 
a embebição e dificulta, sobremaneira, a aeração, e um estágio re-
gularmente avançado de putrefação.
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A saponificação atinge comumente segmentos limitados do 
cadáver; pode, entretanto, raramente, comprometê-lo em sua 
totalidade. Tal processo, embora factível de individualidade, habi-
tualmente se manifesta em cadáveres inumados coletivamente em 
valas comuns de grandes dimensões. 

- Outros tipos
São conhecidos outros fenômenos conservativos como:
- Refrigeração: em ambientes muito frios.
- Corificação: desidratação tegumentar com aspecto de couro 

submetido a tratamento industrial.
- Fossilização: fenômeno conservativo de longa duração.
- Petrificação: substituição progressiva das estruturas biológi-

cas por minerais, dando um aspecto de pedra com manutenção da 
morfologia dos restos mortais.

Tipos de Morte
Quanto ao modo, as mortes são classificadas em naturais, vio-

lentas ou suspeitas. Alguns autores incluem outros tipos, como a mor-
te reflexa (“congestão”), determinada por mecanismo inibitório, como 
nos casos de afogados brancos, estudados em Asfixiologia. As mortes 
violentas são divididas em acidentais, homicidas e suicidas.

Quanto ao tempo, as mortes são classificadas em:
- Súbita: aquela que não é precedida de nenhum quadro, que 

é inesperada.
- Agônica: aquela precedida de período de sobrevida. Neste 

item cabe lembrar das situações de sobrevivência, em que o indiví-
duo realiza atos conscientes e elaborados no período de sobrevida; 
por exemplo, após ter sido atingido mortalmente com um tiro no 
coração, o indivíduo tem tempo para reagir e ferir ou matar o de-
safeto; ou então o suicida que, após ter dado um tiro na cabeça, 
escreve bilhete de despedida (situações não usuais, mas possíveis).

O diagnóstico diferencial entre as formas “súbita” e “agônica” 
é possível com provas especiais, denominadas docimásticas, que 
estudam as células, tecidos e substâncias presentes no organismo, 
como glicogênio e adrenalina.

Nas mortes naturais, regra geral, o médico deverá fornecer 
“Declaração de Óbito”, documento que contém o Atestado de Óbito 
e que originará a Certidão de Óbito.

Nas mortes naturais, sem diagnóstico da causa básica (doença 
ou evento que deu início à cadeia de eventos que culminou com a 
morte), há necessidade de autópsia pelos Serviços de Verificação de 
Óbitos e, nas mortes violentas, as autópsias devem ser realizadas 
pelos Institutos Médico-Legais.

- Morte natural
É aquela que sobrevém por causas patológicas ou doenças, 

como malformação na vida uterina.

- Morte suspeita
É aquela que ocorre em pessoas de aparente boa saúde, de 

forma inesperada, sem causa evidente e com sinais de violência de-
finidos ou indefinidos, deixando dúvida quanto à natureza jurídica, 
daí a necessidade da perícia e investigação.

- Morte súbita
É aquela que acontece de forma inesperada e imprevista, em 

segundos ou minutos.

 - Morte agônica
É aquela em que a extinção desarmônica das funções vitais 

ocorre em tempo longo e neste caso, os livores hipostáticos for-
mam-se mais lentamente.

- Morte reflexa
É aquela em que se faz presente a tensão emocional, ou seja, 

uma irritação nervosa (excitação) de origem externa, exercida em 
certas regiões, provoca, por via reflexa, a parada definitiva das fun-
ções circulatórias e respiratórias.

Cronotanatognose
É a parte da Tanatologia que estuda a data aproximada da 

morte. Com efeito, os fenômenos cadavéricos, não obedecendo ao 
rigorismo em sua marcha evolutiva, que difere conforme os diferen-
tes corpos e com a causa mortis e influência de fatores extrínsecos, 
como as condições do terreno e da temperatura e umidade am-
biental, possibilitam estabelecer o diagnóstico da data da morte tão 
exatamente quanto possível, porém não com certeza absoluta. O 
seu estudo importa no que diz respeito à responsabilidade criminal 
e aos processos civis ligados à sobrevivência e de interesse suces-
sório. A cronotanatognose baseia-se num conjunto de fenômenos, 
a saber: 

Resfriamento do cadáver 
Em nosso meio é de 0,5°e nas três primeiras horas; a seguir, 

o decréscimo de temperatura é de 1°e por hora, até o restabeleci-
mento do equilíbrio térmico com o meio ambiente. 

Rigidez cadavérica
Pode manifestar-se tardia ou precocemente. Segundo Nys-

ten-Sommer, ocorre obedecendo à seguinte ordem: na face, nuca 
e mandíbula, 1 a 2 horas; nos músculos tóraco-abdominais, 2 a 4 
horas; nos membros superiores, 4 a 6 horas; nos membros inferiores, 
6 a 8 horas post mortem. A rigidez cadavérica desaparece progressiva-
mente seguindo a mesma ordem de seu aparecimento, cedendo lugar 
à flacidez muscular, após 36 a 48 horas de permanência do óbito.

Livores
Podem surgir 30 minutos após a morte, mas surgem habitual-

mente entre 2 a 3 horas, fixando-se definitivamente no período de 
8 a 12 horas após a morte.

Mancha verde abdominal
Influenciada pela temperatura do meio ambiente, surge entre 

18 a 24 horas, estendendo-se progressivainente por todo o corpo 
do 3.° ao 5.° dia após a morte

Gases de putrefação
O gás sulfidrico, surge entre 9 a 12 horas após o óbito. Da mes-

ma forma que a mancha verde abdominal, significa putrefação. 

Decréscimo de peso 
Tem valor relativo por sofrer importantes variações determi-

nadas pelo próprio corpo ou pelo meio ambiente. Aceita-se, no 
entanto, nos recém-natos e nas crianças uma perda em geral de 
8g/kg de peso nas primeiras 24 horas após o falecimento. 

Crioscopia do sangue 
O ponto crioscópico ou ponto de congelação do sangue é de 

-0,55°C a -0,57°C. A crioscopia tem valor para afirmar a causa ju-
rídica da morte na asfixia-submersão e indicar a natureza do meio 
líquido em que ela ocorreu.

Cristais do sangue putrefato 
São os chamados cristais de Westenhöffer-Rocha-Valverde, lâ-

minas cristalóides muito frágeis, entrecruzadas e agrupadas, inco-
lores, que adquirem coloração azul pelo ferrocianeto de potássio, e 
castanha, pelo iodo, passíveis de ser encontradas a partir do 3.° dia 
no sangue putrefato.
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SOLUÇÕES. DENSIDADE. CONCENTRAÇÃO DAS SOLU-
ÇÕES: CONCENTRAÇÃO EM GERAL. DILUIÇÃO DE SO-
LUÇÕES: DE MESMO SOLUTO, DE SOLUTOS DIFEREN-

TES, SEM OCORRÊNCIA DE REAÇÃO. VOLUMETRIA

As misturas podem ser homogêneas ou heterogêneas. 
As misturas homogêneas possuem uma fase distinta. As mistu-

ras heterogêneas possuem duas ou mais fases distintas.
Solução é uma mistura homogênea entre duas ou mais subs-

tâncias. O processo utilizado para obter essa mistura é chamado de 
dissolução.

Uma solução é sempre formada pelo soluto e pelo solvente. 

Soluto – substância que será dissolvida.
Solvente – substância que dissolve.
A água é chamada de solvente universal. Isso porque ela dissol-

ve muitas substâncias e está presente em muitas soluções. 
As soluções podem ser formadas por qualquer combinação en-

volvendo os três estados físicos da matéria: sólido, líquido e gasoso.
Exemplos de soluções no nosso dia a dia:
- álcool hidratado 
- acetona
- água mineral
- soro fisiológico

Tipos de dispersão
Dispersão – são sistemas nos quais uma substância está dis-

seminada, sob a forma de pequenas partículas, em uma segunda 
substância.

Um exemplo é a mistura entre água e areia em um copo. No 
início, a mistura fica turva, mas com o passar do tempo, as partícu-
las maiores vão se depositando no fundo do copo. 

Mesmo assim, a água ainda fica turva na parte de cima. A água 
não ficará totalmente livre de areia.

De acordo com o tamanho das partículas, podemos classificar 
essas dispersões em solução verdadeira, coloide e suspensão.

Veja a seguir o diâmetro médio das partículas dispersas:

Dispersão Diâmetro médio

Soluções verdadeiras Entre 0 e 1nm

Coloides Entre 1 e 1.000nm

Suspensões Acima de 1.000nm

Obs. 1nm (nanômetro) = 1.10-9m

Solução verdadeira
São misturas homogêneas translúcidas, com diâmetro médio 

das partículas entre 0 e 1nm.

Exemplos: açúcar na água, sal de cozinha na água, álcool hi-
dratado.

Coloides
São misturas homogêneas que possuem moléculas ou íons gi-

gantes. O diâmetro médio de suas partículas é de 1 a 1.000nm. Este 
tipo de mistura dispersa facilmente a luz, por isso são opacas, não 
são translúcidas. 

Podem ser sólidas, líquidas ou gasosas.
O termo coloide vem do grego e significa “cola”. Foi proposto 

por Thomas Grahm, em 1860, para as denominar as substâncias 
como o amido, cola, gelatina e albumina, que se difundiam na água 
lentamente, em comparação com as soluções verdadeiras (água e 
açúcar, por exemplo). 

Apesar dos coloides parecerem homogêneos a olho nu, a ní-
vel microscópico são heterogêneos. Isso porque não são estáveis e 
quase sempre precipitam.

Exemplos: maionese, shampoo, leite de magnésia, neblina, ge-
latina na água, leite, creme.

Suspensão
Suspensão são misturas com grandes aglomerados de áto-

mos, íons e moléculas. O tamanho médio das partículas é acima 
de 1.000nm. 

Exemplos: terra suspensa em água, fumaça negra (partículas 
de carvão suspensas no ar).

Coeficiente de solubilidade
Quando adicionamos sal a um copo com água, dependendo da 

quantidade colocada neste copo, o sal se dissolverá ou não. 
O mesmo acontece quando colocamos muito açúcar no café 

preto. Nem todo o açúcar se dissolverá no café. A quantidade que 
não se dissolver ficará depositada no fundo. 

O coeficiente de solubilidade é a quantidade necessária de 
uma substância para saturar uma quantidade padrão de solvente, 
em determinada temperatura e pressão.

Em outras palvras, a solubilidade é definida como a concentra-
ção de uma substância em solução, que está em equilíbrio com o 
soluto puro, a uma dada temperatura. 

Exemplos:
AgNO3 – 330g/100mL de H2O a 25°C
NaCl – 357g/L de H2O a 0°C
AgCl – 0,00035g/100mL de H2O a 25°C

Veja que o AgCl é muito insolúvel. Quando o coeficiente de so-
lubilidade é quase nulo, a substância é insolúvel naquele solvente. 

Quando dois líquidos não se misturam, chamamos de líquidos 
imiscíveis (água e óleo, por exemplo). 

Quando dois líquidos se misturam em qualquer proporção, ou 
seja, o coeficeinte de solubilidade é infinito, os líquidos são miscí-
ves (água e álcool, por exemplo).

Classificação das soluções quanto à quantidade de soluto
De acordo com a quantidade de soluto dissolvida na solução, 

podemos classificá-las em: solução saturada, solução insaturada e 
solução supersaturada.

Solução saturada
São aquelas que atingiram o coeficiente de solubilidade. Está 

no limite da saturação. Contém a máxima quantidade de soluto dis-
solvido, está em equilíbrio com o soluto não dissolvido em deter-
minada temperatura. 

Dizer que uma solução é saturada é o mesmo que dizer que a 
solução atingiu o ponto de saturação.
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Solução insaturada (não saturada)
São aquelas que contêm menos soluto do que o estabelecido 

pelo coeficiente de solubilidade. 
Não está em equilíbrio, porque se for adicionado mais soluto, 

ele se dissolve até atingir a saturação. 

Solução supersaturada
São aquelas que contêm mais soluto do que o necessário para 

formar uma solução saturada, em determinada temperatura. 
Ultrapassa o coeficiente de solubilidade. São instáveis e po-

dem precipitar, formando o chamado precipitado (ppt) ou corpo 
de chão.

Curvas de solubilidade
São gráficos que apresentam variação dos coeficientes de solu-

bilidade das substâncias em função da temperatura.
Veja os coeficientes de solubilidade do nitrato de potássio em 

100g de água. 
A partir destes dados é possível montar a curva de solubilidade.

Temperatura (°C) (g) KNO3 /100g de água

0 13,3

10 20,9

20 31,6

30 45,8

40 63,9

50 85,5

60 110

70 138

80 169

90 202

100 246

Para qualquer ponto em cima da curva de solublidade, a solu-
ção é saturada.

Para qualquer ponto acima da curva de solubilidade, a solução 
é supersaturada.

Para qualquer ponto abaixo da curva de solubilidade, a solução 
é insaturada.

Através do gráfico também é possível observar que a solubili-
dade aumenta com o aumento da temperatura. 

Em geral, isso ocorre porque quando o soluto se dissolve com 
absorção de calor (dissolução endotérmica), as substâncias que se 
dissolvem com liberação de calor (dissolução exotérmica) tendem 
a ser menos solúveis a quente.

Curva de Solubilidade de alguns sais
FONTE: furg.br/furg/depto/quimica/solubi.html

FONTE: luizclaudionovaes.sites.uol.com.br/solub.1.gif

Observando o gráfico acima sobre a solubilidade de alguns sais, 
responda:

1) Qual o soluto mais solúvel a 0°C?
É o KI, porque solubiliza quase 130g em 100g de água.

2) Qual o C.S. aproximado do NaNO3 a 20°C?
90

3) Se a temperatura de uma solução baixar de 70°C para 50°C, 
qual será aproximadamente a massa 

do KBr que precipitará?
70°C = 90g
50°C = 80g
Então: 90-80 = 10g

4) Qual sal tem a solubilidade prejudicada pelo aquecimento?
Na2SO4 

5) Se o KNO3 solubiliza 90g em 100g de água a 50°C, quanto 
solubilizará quando houver 50g de água?

x = 45g de sal KNO3

6) Que tipo de solução formaria 80g do sal NH4Cl a 20°C? 
Solução supersaturada.
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LOCAIS DE CRIMES CONTRA A PESSOA, LOCAIS DE 
CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO, LOCAIS DE CRIME DE 

TRÂNSITO

Definição: em geral, o local do crime pode ser conceituado 
como o espaço físico onde tenha sucedido um crime elucidado ou 
que ainda requeira esclarecimento, mas que, fundamentalmente, 
apresente configuração ou aspectos de um delito e que, assim, de-
mande diligência policial. É no local do crime que as polícias judici-
ária e ostensiva se encontram, onde a primeira atua na seguridade 
da aplicação da lei penal, prevenindo e reprimindo potenciais in-
fratores; enquanto a segunda tem a função da ordem, prevenindo 
quaisquer possíveis violações ou restabelecendo-a regularidade.

Classificação dos locais de crime

A. Quanto à Preservação
• Locais preservados idôneos ou não violados: são os locais de 

crime inalterados, conservados no estado imediatamente original 
à prática do delito, sem que haja modificações das condições dos 
objetos após a ocorrência, até o momento da perícia.

• Locais não preservados, inidôneos ou violados: são locais 
que cujas condições deixadas pelo autor do fato criminal sofreram 
alterações antes da chegada e acolhimento dos peritos. As altera-
ções, geralmente, se verificam nas disposições iniciais dos indícios, 
ou mesmo no acréscimo ou subtração destes, o que modifica quais-
quer estados das coisas.

B. Quanto à Disposição dos vestígios
• Local relacionado: outros locais com relação com o fato
• Local imediato: onde ocorreu o fato
• Local mediato: adjacências da área; comum marcas de paga-

das, objetos caídos, etc.

C. Quanto à Natureza
• Local de homicídio
• Local de suicídio
• Local de crime contra a natureza
• Local do dano
• Local do incêndio
• Local de crime de trânsito
• Local de arrombamento
• Local de explosão

D. Quanto ao ambiente
• Local interno: prédio ou dentro de um terreno cercado
• Local externo: terreno baldio sem obstáculos, logradouro
• Locais relacionados: duas ou mais áreas com implicação no 

mesmo crime

Preservação de locais de crime
Aplicabilidade: a não alteração do local do crime aplica-se, uni-

camente, no contexto dos crimes materiais

Importância
Elaboração de laudos periciais: se houver, por exemplo, a re-

moção de um cadáver do lugar original deixado pelo autor do fato, 
essa ação compromete seriamente, as devidas conclusões em torno 
da ação criminosa e mesmo na descoberta e busca do autor; perícia 
criminal: a preservação do local do crime concretiza a usa materia-
lidade e facilita a aplicação das técnicas forenses

Evidências físicas
O êxito do processo pode estar devidamente relacionado ao 

estado dos sinais e indícios no momento em que são coletados

Proteção da cena
Tem início quando o primeiro agente policial chega à cena do 

delito, tendo finalização a partir da liberação da cena da custódia 
policial.

Isolamento
Além da atenção aos vestígios encontrados e cuidado para que 

não sejam eliminados ou mesmo modificadas suas localizações e 
disposições, é elementar que o local seja isolado.

Vigilância
Diligência importante do procedimento de preservação do lo-

cal do crime, a vigilância empreendida pelos oficiais de polícia tem 
o objetivo de impossibilitar que pessoas não autorizadas ingressem 
no local e também que chuvas e outras eventuais ações de agentes 
da natureza provoquem quaisquer alterações no local.

Artigo 6º, incisos I, II e III, do Código de Processo Penal (1941), 
constitui norma que estabelece, a respeito da preservação do local 
do crime: 

“I – se possível e conveniente, dirigir-se ao local, providencian-
do para que se não alterem o estado e conservação das coisas, en-
quanto necessário;

II – apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após 
liberados pelos peritos criminais;

III – colher todas as provas que servirem para o esclarecimento 
do fato e suas circunstancias;”

Vestígios e indícios encontrados nos locais de crime
Definição de vestígios: quaisquer objetos, sinais ou marcas que 

possam estar relacionados ao fato investigado. Todos os vestígios 
encontrados na cena do delito, num primeiro momento, são rele-
vantes para elucidação dos fatos. 

Agente provocador: revelado pela existência de vestígios, são 
o que causou ou contribuiu para a ocorrência; o vestígio em si pode 
se tratar do resultado da ação do agente provocador.

Classificação dos vestígios
• Vestígio verdadeiro: trata-se de uma depuração completa 

dos elementos localizados na cena do crime, constituindo-se verda-
deiros apenas aqueles que foram gerados diretamente pelo agente 
de autoria do delito e, ainda, resultantes diretos das ações da prá-
tica criminal.

• Vestígio Ilusório: qualquer componente encontrado no local 
do crime que não tenha relação direta às ações dos infratores, e sua 
produção não tenha ocorrido propositalmente.

• Vestígio forjado: ao contrário do vestígio ilusório, há uma in-
tenção na produção desse tipo de vestígio.

Definição de Indícios: de acordo com o CPP, artigo no 239, indí-
cio é a “circunstância conhecida e provada que, tendo relação com 
o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou 
outras circunstâncias”.

Indícios X evidências: embora as definições que o CPP apre-
senta a respeito desses dois conceitos serem muito semelhantes, o 
termo indício foi estabelecido para a fase processual, logo, para eta-
pa pós-perícia, ou seja, a designação indício abrange não somente 
os componentes materiais de que se dedica a perícia, mas também 
aborda elementos de natureza subjetiva – característicos do âmbito 
da polícia judiciária.
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Perícia de local de crime: abrange os exames aplicados em 
uma parcela do ambiente onde tenha ocorrido um delito e para 
coletar dados que deem suporte às análises e comparações a fim 
de constatar a eventualidade de o crime ter sido executado de um 
modo determinado. Propósito: elucidar as circunstâncias em que o 
crime ocorreu.

•	 Locais de morte
O local da morte é fundamental para desvendar a autoria e ma-

terialidade delitiva. Neste sentido, o art. 6 do CPP determina que a 
autoridade policial logo que tiver conhecimento da infração penal 
deve:

	dirigir-se ao local, providenciando para que não se alte-
rem o estado e conservação das coisas, até a chegada dos peritos 
criminais;

	apreender os objetos que tiverem relação com o fato, 
após liberados pelos peritos criminais;

	colher todas as provas que servirem para o esclarecimen-
to do fato e suas circunstâncias.

o	 Morte violenta
Morte violente é considerada toda aquela que não é natural – 

ex. homicídio, suicídio, acidente.
Os locais de morte aparentemente natural costumam ser es-

cassos em vestígios, já que normalmente há uma única pessoa en-
volvida (a própria vítima) e ela não contribui intencionalmente para 
o resultado.

Em caso de morte violenta, o local do crime precisa ser preser-
vado, uma vez que todo e qualquer elemento pode vir a contribuir 
com as investigações. Ex. armas, manchas, substâncias, posição do 
corpo, janelas, portas, trancas, vidro, arremesso de objetos etc.

Inclusive, já foi considerada verdadeira a seguinte assertiva 
pela banca Cespe (PCSE 2020): A forma de execução de um homicí-
dio pode ser definida a partir da observação da posição do cadáver 
no local do crime, dos vestígios biológicos e de eventuais elementos 
balísticos arrecadados.

Ademais, é importante diferenciar o exame perinecroscópico 
do exame de necropsia:

1)	 O exame perinecroscópico consiste no exame externo do 
cadáver, feito pelo perito criminal, ainda no local de crime. 

2)	 O exame perinecroscópico não deve ser confundido com o 
exame de necropsia, que é aquele realizado pelo perito médico-le-
gista, normalmente nas instalações do Instituto de Medicina Legal 
(IML). 

 
o	 Local de morte por arma de fogo
O tema local de morte por arma de fogo está intrinsecamente 

ligado com lesões perfurocontundentes. Estas lesões são ferimen-
tos produzidos por projéteis de arma de fogo, cabo de guarda-chu-
va, chave de fenda, entre outros. Assim, é comum esta situação em 
homicídio.

Em uma investigação, para entender os fatos que desencade-
aram a morte, o perito criminal deve analisar os vestígios, as posi-
ções dos objetos, e, também, do cadáver. Aliás, o ambiente todo 
merece cuidado.

 Em um local de morte por arma de fogo, regra geral, o ambien-
te deve ser vasculhado e fotografado. Ex. fotografa-se os pontos de 
impactos de projéteis. 

Outro ponto importante é determinar a distância, a origem e a 
direção do disparo. Por meio de tais constatações é possível estabe-
lecer a provável trajetória do disparo.

Ademais, o exame no cadáver precisa ser minucioso:
•	 Procurar ferimentos;
•	 Procurar os orifícios de entrada e de saída do projétil, e 

suas localizações. 
Por fim, é necessário avaliar os próprios projéteis e estojos en-

contrados no local. A finalidade disto é fazer a identificação mediata 
da arma (microcomparação balística) que causou a lesão, caso ne-
nhuma seja encontrada.

Tais procedimentos aptos para a investigação no local de morte 
por arma de fogo resumem-se em diligência processual penal vei-
culada através do laudo de local, documento fundamental para a 
investigação. 

Tudo isso, em suma, visa determinar a causa jurídica da morte, 
estabelecer a diagnose diferencial entre homicídio, suicídio e aci-
dente.

o	 Local de morte por instrumentos contundentes, cortan-
tes, perfurantes ou mistos

Quando no local de morte verifica-se um instrumento contun-
dente, algumas conclusões passam a ser óbvias:

•	 A lesão é contusa;
•	 Na ação ocorreu pressão, percussão, arrastamento ou 

tração;
•	 Foram utilizados pau, cassete, chão ou muro.

Quando se trata de instrumento cortante (cauda de escoria-
ção), o instrumento ao tocar a pele exerce uma força maior que vai 
se desacelerando. Com isso:

•	 A ferida se aprofunda e depois vai se superficializando;
•	 O ponto mais profundo marca o início do golpe;
•	 O ponto mais superficial marca o final do golpe.

Lesão de hesitação Lesão de defesa

Lesão múltipla, comum em suicí-
dio. Localizadas na mão.

 Instrumentos cortantes podem causar, ainda, esquartejamen-
to e castração.

 Os instrumentos perfurantes, por sua vez, possuem as seguin-
tes características:

•	 Lesão: Punctória ou puntiforme;
•	 Ação: de pressão;
•	 Instrumentos como alfinete, agulha etc.

o	 Local de morte provocada por asfixia. 
As asfixias fazem parte da Traumatologia e são espécie de ener-

gia físico-químicas. Consideram-se fases da asfixia a) a Dispneia ins-
piratória; b) dispneia expiratória; c) parada respiratória. 

Quem vê uma pessoa asfixiada pode notar cor azulada, língua 
para fora, equimoses. Por dentro, o sangue fica fluido e escuro, 
equimoses viscerais, sangue nas vísceras, hemorragia, edema e efi-
sema pulmonar.

A asfixia pode ser por:
•	 Enforcamento (forma laço, em regra suicídio ou aciden-

tal);
•	 Estrangulamento (forma laço, em regra homicida);
•	 Esganadura (sem laço, com as mãos – sempre homicida). 
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IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL (LEI Nº 12.037/2009)

LEI Nº 12.037, DE 1º DE OUTUBRO DE 2009

Dispõe sobre a identificação criminal do civilmente identificado, 
regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, da Constituição Federal.

O VICE – PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O civilmente identificado não será submetido a identifi-
cação criminal, salvo nos casos previstos nesta Lei.

Art. 2º A identificação civil é atestada por qualquer dos seguin-
tes documentos:

I – carteira de identidade;
II – (Revogado pela Medida Provisória nº 905, de 2019)
III – carteira profissional;
IV – passaporte;
V – carteira de identificação funcional;
VI – outro documento público que permita a identificação do 

indiciado.
Parágrafo único. Para as finalidades desta Lei, equiparam-se 

aos documentos de identificação civis os documentos de identifica-
ção militares.

Art. 3º Embora apresentado documento de identificação, pode-
rá ocorrer identificação criminal quando:

I – o documento apresentar rasura ou tiver indício de falsifica-
ção;

II – o documento apresentado for insuficiente para identificar 
cabalmente o indiciado;

III – o indiciado portar documentos de identidade distintos, com 
informações conflitantes entre si;

IV – a identificação criminal for essencial às investigações poli-
ciais, segundo despacho da autoridade judiciária competente, que 
decidirá de ofício ou mediante representação da autoridade policial, 
do Ministério Público ou da defesa;

V – constar de registros policiais o uso de outros nomes ou di-
ferentes qualificações;

VI – o estado de conservação ou a distância temporal ou da 
localidade da expedição do documento apresentado impossibilite a 
completa identificação dos caracteres essenciais.

Parágrafo único.  As cópias dos documentos apresentados de-
verão ser juntadas aos autos do inquérito, ou outra forma de in-
vestigação, ainda que consideradas insuficientes para identificar o 
indiciado.

Art. 4º Quando houver necessidade de identificação criminal, 
a autoridade encarregada tomará as providências necessárias para 
evitar o constrangimento do identificado.

Art. 5º A identificação criminal incluirá o processo datiloscópi-
co e o fotográfico, que serão juntados aos autos da comunicação 
da prisão em flagrante, ou do inquérito policial ou outra forma de 
investigação.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso IV do art. 3º, a identifi-
cação criminal poderá incluir a coleta de material biológico para a 
obtenção do perfil genético.

Art. 5º-A. Os dados relacionados à coleta do perfil genético 
deverão ser armazenados em banco de dados de perfis genéticos, 
gerenciado por unidade oficial de perícia criminal.

§ 1º As informações genéticas contidas nos bancos de dados de 
perfis genéticos não poderão revelar traços somáticos ou compor-
tamentais das pessoas, exceto determinação genética de gênero, 
consoante as normas constitucionais e internacionais sobre direitos 
humanos, genoma humano e dados genéticos.

§ 2º dados constantes dos bancos de dados de perfis genéti-
cos terão caráter sigiloso, respondendo civil, penal e administrati-
vamente aquele que permitir ou promover sua utilização para fins 
diversos dos previstos nesta Lei ou em decisão judicial.

§ 3º As informações obtidas a partir da coincidência de perfis 
genéticos deverão ser consignadas em laudo pericial firmado por 
perito oficial devidamente habilitado.

Art. 6º É vedado mencionar a identificação criminal do indi-
ciado em atestados de antecedentes ou em informações não des-
tinadas ao juízo criminal, antes do trânsito em julgado da sentença 
condenatória.

Art. 7º No caso de não oferecimento da denúncia, ou sua re-
jeição, ou absolvição, é facultado ao indiciado ou ao réu, após o ar-
quivamento definitivo do inquérito, ou trânsito em julgado da sen-
tença, requerer a retirada da identificação fotográfica do inquérito 
ou processo, desde que apresente provas de sua identificação civil.

Art. 7º-A. A exclusão dos perfis genéticos dos bancos de dados 
ocorrerá: (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

I - no caso de absolvição do acusado; ou (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

II - no caso de condenação do acusado, mediante requerimen-
to, após decorridos 20 (vinte) anos do cumprimento da pena. (Incluí-
do pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 7º-B. A identificação do perfil genético será armazenada 
em banco de dados sigiloso, conforme regulamento a ser expedido 
pelo Poder Executivo.

Art. 7º-C. Fica autorizada a criação, no Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, do Banco Nacional Multibiométrico e de Impres-
sões Digitais. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º A formação, a gestão e o acesso ao Banco Nacional Multi-
biométrico e de Impressões Digitais serão regulamentados em ato 
do Poder Executivo federal. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 2º O Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digi-
tais tem como objetivo armazenar dados de registros biométricos, 
de impressões digitais e, quando possível, de íris, face e voz, para 
subsidiar investigações criminais federais, estaduais ou distritais. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 3º O Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digi-
tais será integrado pelos registros biométricos, de impressões digi-
tais, de íris, face e voz colhidos em investigações criminais ou por 
ocasião da identificação criminal. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

§ 4º Poderão ser colhidos os registros biométricos, de impres-
sões digitais, de íris, face e voz dos presos provisórios ou definitivos 
quando não tiverem sido extraídos por ocasião da identificação cri-
minal. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 5º Poderão integrar o Banco Nacional Multibiométrico e de 
Impressões Digitais, ou com ele interoperar, os dados de registros 
constantes em quaisquer bancos de dados geridos por órgãos dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário das esferas federal, esta-
dual e distrital, inclusive pelo Tribunal Superior Eleitoral e pelos Ins-
titutos de Identificação Civil. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 6º No caso de bancos de dados de identificação de natureza 
civil, administrativa ou eleitoral, a integração ou o compartilhamen-
to dos registros do Banco Nacional Multibiométrico e de Impres-
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sões Digitais será limitado às impressões digitais e às informações 
necessárias para identificação do seu titular. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 7º A integração ou a interoperação dos dados de registros 
multibiométricos constantes de outros bancos de dados com o Ban-
co Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais ocorrerá por 
meio de acordo ou convênio com a unidade gestora. (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

§ 8º Os dados constantes do Banco Nacional Multibiométrico e 
de Impressões Digitais terão caráter sigiloso, e aquele que permitir 
ou promover sua utilização para fins diversos dos previstos nesta Lei 
ou em decisão judicial responderá civil, penal e administrativamen-
te. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 9º As informações obtidas a partir da coincidência de regis-
tros biométricos relacionados a crimes deverão ser consignadas em 
laudo pericial firmado por perito oficial habilitado. (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

§ 10. É vedada a comercialização, total ou parcial, da base de 
dados do Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 11. A autoridade policial e o Ministério Público poderão re-
querer ao juiz competente, no caso de inquérito ou ação penal ins-
taurados, o acesso ao Banco Nacional Multibiométrico e de Impres-
sões Digitais. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º Revoga-se a Lei nº 10.054, de 7 de dezembro de 2000.

Brasília, 1º de outubro de 2009; 188º da Independência e 121º 
da República.

CARTEIRA DE IDENTIDADE (LEI Nº 7.116/1983, DECRE-
TO Nº 89.250/1983, LEI Nº 5.553/1968)

LEI Nº 7.116, DE 29 DE AGOSTO DE 1983

Assegura validade nacional as Carteiras de Identidade regula sua 
expedição e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1º - A Carteira de Identidade emitida por órgãos de Iden-
tificação dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios tem fé 
pública e validade em todo o território nacional.

Art 2º - Para a expedição da Carteira de Identidade de que trata 
esta Lei não será exigida do interessado a apresentação de qualquer 
outro documento, além da certidão de nascimento ou de casamen-
to.

§ 1º - A requerente do sexo feminino apresentará obrigatoria-
mente a certidão de casamento, caso seu nome de solteira tenha 
sido alterado em conseqüência do matrimônio.

§ 2º - O brasileiro naturalizado apresentará o Certificado de Na-
turalização.

§ 3o  É gratuita a primeira emissão da Carteira de Identidade.            
(Incluído pela Lei nº 12.687, de 2012) 

Art 3º - A Carteira de Identidade conterá os seguintes elemen-
tos:

a) Armas da República e inscrição “República Federativa do Bra-
sil”;

b) nome da Unidade da Federação;
c) identificação do órgão expedidor;

d) registro geral no órgão emitente, local e data da expedição;
e) nome, filiação, local e data de nascimento do identificado, 

bem como, de forma resumida, a comarca, cartório, livro, folha e 
número do registro de nascimento;

f) fotografia, no formato 3 x 4 cm, assinatura e impressão digi-
tal do polegar direito do identificado;

g) assinatura do dirigente do órgão expedidor.          (Vide Lei nº 
14.129, de 2021)       (Vigência)

Art 4º - Desde que o interessado o solicite a Carteira de Identi-
dade conterá, além dos elementos referidos no art. 3º desta Lei, os 
números de inscrição do titular no Programa de Integração Social - 
PIS ou no Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
- PASEP e no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda.

§ 1º - O Poder Executivo Federal poderá aprovar a inclusão de 
outros dados opcionais na Carteira de Identidade.

§ 2º - A inclusão na Carteira de Identidade dos dados referi-
dos neste artigo poderá ser parcial e dependerá exclusivamente da 
apresentação dos respectivos documentos com probatórios.

Art 5º - A Carteira de Identidade do português beneficiado pelo 
Estatuto da Igualdade será expedida consoante o disposto nesta Lei, 
devendo dela constar referência a sua nacionalidade e à Convenção 
promulgada pelo Decreto nº 70.391, de 12 de abril de 1972.

Art 6º - A Carteira de Identidade fará prova de todos os dados 
nela incluídos, dispensando a apresentação dos documentos que 
lhe deram origem ou que nela tenham sido mencionados.

Art 7º - A expedição de segunda via da Carteira de Identidade 
será efetuada mediante simples solicitação do interessado, vedada 
qualquer outra exigência, além daquela prevista no art. 2º desta Lei.

Art 8º - A Carteira de Identidade de que trata esta Lei será expe-
dida com base no processo de identificação datiloscópica.

Art 9º - A apresentação dos documentos a que se refere o art. 
2º desta Lei poderá ser feita por cópia regularmente autenticada.

Art 10 - O Poder Executivo Federal aprovará o modelo da Car-
teira de Identidade e expedirá as normas complementares que se 
fizerem necessárias ao cumprimento desta Lei.

Art 11 - As Carteiras de Identidade emitidas anteriormente à 
vigência desta Lei continuarão válidas em todo o território nacional.

Art 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art 13 - Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, em 29 de agosto de 1983; 162º da Independência e 

95º da República.

Prezado Candidato o Decreto 89.250/1983 foi revogado pelo 
Decreto 9.278/2018

DECRETO Nº 9.278, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2018

Regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, que asse-
gura validade nacional às Carteiras de Identidade e regula sua 

expedição.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, caput , inciso IV, da Constituição, e tendo em vista 
o disposto na Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, na Lei nº 9.049, 
de 18 de maio de 1995, e na Lei nº 13.444, de 11 de maio de 2017,

DECRETA :

Âmbito de aplicação
Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agos-

to de 1983 , para estabelecer os procedimentos e os requisitos para 
a emissão de Carteira de Identidade por órgãos de identificação dos 
Estados e do Distrito Federal.
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Validade documental
Art. 2º A Carteira de Identidade tem fé pública e validade em 

todo o território nacional.

Documentos exigidos para emissão
Art. 3º Para a expedição da Carteira de Identidade, será exigido 

do requerente a apresentação somente da certidão de nascimento 
ou de casamento.

§ 1º Na hipótese de o nome do requerente ter sido alterado 
em consequência de matrimônio, ele apresentará a certidão de ca-
samento.

§ 2º O brasileiro naturalizado apresentará o ato de naturaliza-
ção publicado no Diário Oficial da União.

§ 3º O português beneficiado pelo disposto no § 1º do art. 12 
da Constituição fará prova da condição mediante a apresentação do 
ato de outorga de igualdade de direitos e obrigações civis e de gozo 
dos direitos políticos no Brasil publicado no Diário Oficial da União.

§ 4º A expedição de segunda via da Carteira de Identidade será 
efetuada mediante simples solicitação do interessado, vedada a for-
mulação de exigências não previstas neste Decreto.

Gratuidade da emissão
Art. 4º É gratuita a primeira emissão da Carteira de Identidade.

Informações essenciais
Art. 5º A Carteira de Identidade conterá:
I - as Armas da República Federativa do Brasil e a inscrição “Re-

pública Federativa do Brasil”;
II - a identificação da unidade da Federação que a emitiu;
III - a identificação do órgão expedidor;
IV - o número do registro geral no órgão emitente e o local e a 

data da expedição;
V - o nome, a filiação e o local e a data de nascimento do iden-

tificado;
VI - o número único da matrícula de nascimento ou, se não 

houver, de forma resumida, a comarca, o cartório, o livro, a folha e 
o número do registro de nascimento;

VII - fotografia, no formato 3x4cm, a assinatura e a impressão 
digital do polegar direito do identificado;

VIII - a assinatura do dirigente do órgão expedidor; e
IX - a expressão “Válida em todo o território nacional”.
§ 1º Poderá ser utilizado pelo órgão de identificação como o nú-

mero do registro geral de que trata o inciso IV do caput o número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF.

§ 2º A matrícula de que trata o inciso VI do caput seguirá os 
padrões constantes de provimento do Conselho Nacional de Justiça.

§ 3º A conferência dos dados de que trata o inciso VI do caput 
poderá ser realizada pelo órgão de identificação junto:         (Redação 
dada pelo Decreto nº 9.376, de 2018)

I - à Central Nacional de Informações do Registro Civil - CRC Na-
cional, por meio de credenciamento, acordo ou convênio; e         (In-
cluído pelo Decreto nº 9.376, de 2018)

II - ao Sistema Nacional de Informações de Registro Civil - SIRC, 
independentemente de convênio.         (Incluído pelo Decreto nº 
9.376, de 2018)

§ 4º Para os fins do disposto no inciso VII do caput , padrões 
biométricos seguirão as recomendações do Comitê Gestor da Iden-
tificação Civil Nacional - ICN.

Informações do CPF
Art. 6º Será incorporado, de ofício, à Carteira de Identidade, o 

número de inscrição no CPF sempre que o órgão de identificação 
tiver acesso a documento comprobatório ou à base de dados admi-
nistrada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério 
da Fazenda.

§ 1º A incorporação do número de inscrição no CPF à Carteira 
de Identidade será precedida de consulta e validação com a base de 
dados administrada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda.

§ 2º Na hipótese de o requerente da Carteira de Identidade 
não estar inscrito no CPF, o órgão de identificação realizará a sua 
inscrição, caso tenha integração com a base de dados da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil do Ministério Fazenda.

Verificação do DNI
Art. 7º Na expedição da Carteira de Identidade será realizada 

a validação biométrica com a Base de Dados da ICN para aferir a 
conformidade com o Documento Nacional de Identificação - DNI.

Parágrafo único. O disposto no caput e no inciso I do § 1º do 
art. 8º está condicionado à existência de compartilhamento de da-
dos entre o órgão de identificação e o Tribunal Superior Eleitoral.

Informações incluídas a pedido
Art. 8º Será incluído na Carteira de Identidade, mediante re-

querimento:
I - o número do DNI;
II - o Número de Identificação Social - NIS, o número no Progra-

ma de Integração Social - PIS ou o número no Programa de Forma-
ção do Patrimônio do Servidor Público - PASEP;

III - o número do Cartão Nacional de Saúde;
IV - o número do Título de Eleitor;
V - o número do documento de identidade profissional expedi-

do por órgão ou entidade legalmente autorizado;
VI - o número da Carteira de Trabalho e Previdência Social;
VII - o número da Carteira Nacional de Habilitação;
VIII - o número do Certificado Militar;
IX - o tipo sanguíneo e o fator Rh;
X - as condições específicas de saúde cuja divulgação possa 

contribuir para preservar a saúde ou salvar a vida do titular; e
XI - o nome social.
§ 1º A comprovação das informações de que tratam os incisos I 

a VIII do caput será feita por meio, respectivamente:
I - da validação biométrica com a base de dados da ICN;
II - dos cartões de inscrição no NIS, no PIS ou no PASEP;
III - do Cartão Nacional de Saúde;
IV - do Título de Eleitor;
V - do documento de identidade profissional expedido por ór-

gão ou entidade legalmente autorizado;
VI - da Carteira de Trabalho e Previdência Social;
VII - da Carteira Nacional de Habilitação;
VIII - do Certificado Militar;
IX - do resultado de exame laboratorial; e
X - do atestado médico ou documento oficial que comprove 

a vulnerabilidade ou a condição particular de saúde que se deseje 
preservar, nos termos do inciso X do caput .

§ 2º Em substituição aos documentos de que tratam os incisos 
I a VIII do caput , será aceita a apresentação de documento de iden-
tidade válido para todos os fins legais do qual constem as informa-
ções a serem comprovadas.

§ 3º A comprovação pelo interessado das informações de que 
tratam os incisos II a X do caput será dispensada na hipótese do 
órgão de identificação ter acesso às informações por meio de base 
eletrônica de dados de órgão ou entidade públicos.

§ 4º O nome social de que trata o inciso XI do caput :
I - será incluído:
a) mediante requerimento escrito do interessado;
b) com a expressão “nome social”;
c) sem prejuízo da menção ao nome do registro civil no verso 

da Carteira de Identidade; e
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